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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e dez, às 15:00 horas, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUZA. Ausente justificadamente o Conselheiro PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA que se encontrava em viagem, a serviço, atuando no Tribunal do Júri, fora de Belém.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi lida a pauta da convocação pela secretária do Conselho Superior. Ato contínuo, passou-se ao item 01 - leitura e aprovação da ata anterior, correspondente a 3ª sessão ordinária de 2010, ocorrida no dia 19/04/10, a qual, após lida, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 -– Memo 096/ 2010 da Corregedoria com o relatório contendo a avaliação de desempenho de 50 defensores públicos. O Defensor Público Geral lembrou que na sessão de 19 de abril de 2010 foi lido, no que ocorrer, o Memo 096/ 2010 da Corregedoria com o relatório contendo a avaliação de desempenho de 50 defensores públicos, cuja conclusão era de que encaminhavam os relatórios para serem analisados para que fosse garantida a estabilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, após transcorridos 03 (três) anos de efetivo exercício, após a aprovação na Avaliação Especial de Desempenho, na forma da Legislação vigente. O Defensor Público Geral lembrou ainda que seu voto foi no sentido de que os Defensores Públicos DIOGO COSTA ARANTES, JOSEANE ROCHA GODOY SANTANA, EDGAR MOREIRA ALAMAR, MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM, RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA, LUCIANA ALBUQUERQUE LIMA, MARCIO DA SILVA CRUZ, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, ANDRÉA BARRETO RICARTE DE OLIVEIRA, SUZY SOUZA DE OLIVEIRA, ANDERSON DA SILVA PEREIRA, JANICE COSTA DA SILVA, FÁBIO GUIMARÃES LIMA, FELICIA MARQUES FIUZA, HEDY CARLOS SOARES, CARLOS HENRIQUE HARPER COX, ROSSANA PARENTE SOUZA, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, AUGUSTO SEIKI KOZU, PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, BRENO LUZ MORAIS, JOÃO PAULO OLIVEIRA DIAS DE CARVALHO, FABIO PIRES NAMEKATA, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, LUDMILA CARDOSO LOBÃO, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO, GIANE DE ANDRADE BUBOLA LIMA e RAFAEL DA COSTA SARGES fossem declarados aptos ao Cargo, bem como estáveis no serviço público, com a cláusula rebus sic stantibus. O Defensor Geral esclareceu que após a leitura do voto, foi iniciado um debate entre os Conselheiros, culminando com o pedido de vistas da Conselheira Flor machado, razão pela qual o processo foi retomado nesta sessão. Ato contínuo, o Defensor Público Geral leu o requerimento datado de 23 de abril de 2010, assinado pelos Conselheiros Tânia Bandeira, Flor Machado, Paulo Bona e Alira Menezes, pelo qual, em suma, os conselheiros requereram que fossem chamados a ordem os autos do processo de estágio probatório, onde constassem em seu bojo a análise da comissão de avaliação, para que fossem desentranhados os documentos que ali se encontram referentes aos defensores em estágio probatório e autuados em capas individuais, devidamente numerados, constando a avaliação individual da comissão que acompanhou o período confirmatório. Podendo o Conselho, quando reunido para exercer seu múnus, requerer diligências, como antecedentes criminais e antecedentes da Corregedoria. As decisões individuais do Conselho Superior, submetidas a homologação do Defensor Público Geral , confirmadas ou não após o julgamento dos recursos administrativos, deveriam ser publicadas no Diário Oficial, fazendo referência ao número do processo de avaliação individual e nome do defensor público em estágio confirmatório. A publicação dar-se-ia a partir do dia em que o agente político completasse 03 anos de efetivo exercício no cargo (art. 41 § 4º da Magna Carta). Homologada pelo Defensor Público Geral a decisão do Conselho aprovando o defensor público no estágio confirmatório, a partir da publicação do ato este seria considerado estável. Assim, pela exigüidade do tempo e pela inversão do trâmite do procedimento, não tem os membros do CSDP condições de analisar cuidadosamente cada um dos processos em tela, principalmente devido ao iminente termino do mandato em 28/04/2010. Considerando ainda o fato dos defensores públicos constantes no bojo dos autos terem entrado em exercício em 11/05/2007, e que, portanto, só completarão os três anos em 11/05/2010, não havendo prejuízo. Sugeriram, por fim, que os autos de proposta de homologação de Estágio Confirmatório fossem retirados de pauta, para apreciação pelo Conselho Superior que vier ser eleito em 14/05/2010. Ato contínuo, o DPG pediu a palavra para observar que apesar do receio dos subscritores do pedido terem exposto suas razões de forma bastante inteligente, o DPG considerou que a análise do processo deveria ser mantida na pauta posto que isto havia sido decidido na reunião passada e não seria de bom alvitre a sua retirada de pauta. Acrescentou, justificando a necessidade de manutenção da reunião eis que somos homens e mulheres no aspecto biológico, mas que também somos homens e mulheres do nosso tempo. As coisas quando acontecem para serem decididas num certo tempo, ou são decididas pelo sim ou pelo não ou então a estória nos legará um fardo muito pesado que é o fardo de ter renunciado ao dever razão pela qual estão aqui como conselheiros para decidir sobre as questão que lhes são colocadas, razão pela qual devem decidir neste momento a questão da estabilidade, seja pelo sim ou pelo não. Esclareceu que o mandato do presente CSDP encerra-se no dia 29 de abril próximo e não no dia 28/04, conforme Termo de posse de 30 de abril de 2008, data das últimas eleições para o Conselho Superior, lido na sessão. Que é inadmissível que norma que rege a Defensoria Pública da União, que não seja da parte que rege os Estados, seja invocada para subsidiar a argumentação dos conselheiros. O próprio art. 109 afirma que as Defensorias do Estado terão regras próprias quanto a atuação de seus órgãos. A Defensoria Pública da União tem as suas especificidades, com questões de seus próprios interesses, e que as Defensorias estaduais têm seus regramentos próprios. Assim não tem como se admitir que norma da Defensoria da União venha reger a Defensoria Pública do Estado. Que a Defensoria do Pará tem a Resolução que rege o estágio probatório, que é a Resolução 014 de 31/10/07, aprovada por este Conselho da DP, não os atuais integrantes, mas o Conselho como órgão superior da instituição. Justamente em função dessa decisão que estão tomando hoje, então deverá ser levado em conta tão somente o estatuto aprovado pelo CSDP, e não qualquer outro instrumento legal. Essa Resolução sofreu alteração, aprovada já por esta composição atual do Conselho que foi a Resolução 047 de 14/09/2009, que determina em seus arts. 1º e 2º: “Art. 1º O Defensor Público ao entrar no exercício de suas funções ficará sujeito a avaliação especial de desempenho por período de 3 anos, ao fim do qual, uma vez apto, adquirirá estabilidade na carreira.” Art. 2º O disposto no artigo anterior não se aplica aos Defensores Públicos que já tenham entrado em exercício na data da publicação desta Resolução, sujeitando-se estes às disposições da Resolução nº 031/2008. Ou seja, que esses 31 defensores de que trata o memorando da Corregedoria se submeteram a avaliação de estágio probatório por dois anos, e só aqueles que ingressaram após a publicação da citada Resolução (14/09/09) é que se sujeitarão a avaliação por um período de 3 anos. O DPG pediu para fazer uma defesa da Corregedoria e destacou que tudo que poderia ter sido feito para se concluir esse relatório apresentado foi feito. O que acontece é que não é fácil se trabalhar num Estado com as dimensões do Pará. Quem já ultrapassou as fronteiras de Ananindeua sabe o que é isso. Que não foi fácil o trabalho realizado. Que o DPG cobrou, passou memorando, exigiu da corregedoria, viu muitas vezes expressões de contrariedade da corregedora com tantas cobranças, exigindo que fosse apresentado o relatório correcional das atividades dos defensores em estágio probatório. E tudo que o DPG podia fazer em termos de veículo, de diárias, de deslocamento foi feito e eles corresponderam. E as viagens foram concluídas, inclusive com os membros da Comissão tendo que se afastar de suas atividades fins para a conclusão do relatório. Que foi um trabalho penoso e exaustivo e o relatório foi feito com muita seriedade, e embora não concluído no prazo, foi bem concluído. Que de acordo com a citada Resolução, desde o dia 11 de maio de 2009, dois anos após a posse, os 50 primeiros defensores públicos já tinham direito de, independentemente da conclusão do relatório, a serem confirmados em sua carreira. Por que então o presidente do CSDP não convocou o conselho para a confirmação na carreira independente da apresentação ou não do relatório pela Corregedoria? Porque no momento em que se faz a transição da Defensoria Pública, no momento em que se busca o fortalecimento da instituição, sendo este fortalecimento da defensoria pública a palavra de ordem do Governo, dos defensores, dos servidores da instituição e do povo também, não será o DPG que vai enfraquecer a corregedoria que é o órgão fundamental, pois visa acima de tudo promover a carreira de defensor público. Não seria este Defensor Geral, nem mesmo, este Conselho que iria enfraquecer a corregedoria sabendo-se das dificuldades que ela passou. A Corregedoria concluiu seus trabalhos e apresentou ao Conselho que, se assim entender, vai avaliar esse trabalho. Deixarmos de votar neste momento, nesta data não é só deixar de sermos homens e mulheres do nosso tempo, é também renunciar sim para aquilo para o qual fomos eleitos, mas também acima de tudo é enfraquecer o trabalho árduo da Corregedoria. Por tal razão submete novamente seu voto ao debate do Conselho e em seguida á votação. Em seguida o DPG questionou se algum dos conselheiros gostaria de se manifestar. A Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para se manifestar da seguinte forma: que em primeiro lugar sabe da responsabilidade do cargo para o qual foi eleita, por conta dos 57 votos que recebeu, alguns dos quais estão presentes aqui e que seriam beneficiados com esta decisão, porém entende que as funções de Defensor Público Geral e de Presidente do Conselho são exercidas pela mesma pessoa, mas não se confundem. No presente caso, o CSDP deveria ter se reunido para analisar cada um dos avaliados, cada uma das avaliações, inclusive requerer diligências. Que o memorando da Corregedoria chegou para os conselheiros na última sessão e que foi para a pauta no “o que ocorrer” e que seria analisado sem que a mesma sequer tivesse olhado uma dessas análises. A conselheira se sentiu muito desrespeitada. Contando também que houve atraso na avaliação dos colegas e que isso prejudicou com certeza. Entende que esse atraso foi plenamente justificado conforme o esclarecimento do presidente do CSDP. Há grandes dificuldades realmente para essa análise, o Estado é muito grande e os colegas realizavam itinerância, é muito difícil, que já trabalhou no interior e sabe dessas dificuldades, mas solicitar que o presente processo não seja avaliado agora não é nenhum desrespeito ao trabalho da corregedoria. Que a postura da conselheira vai estar protegendo o trabalho da Corregedoria. Se não se pode acatar as normas da DPU também não se pode aceitar que o procedimento adotado pelo Ministério Público estadual seja utilizado aqui, posto não ser adequado, não havendo a concordância da Conselheira em questão. E o pedido da retirada de pauta foi para uma melhor análise dada a exigüidade do tempo para apreciação, e que não vislumbra nenhum problema o processo ser julgado pelo próximo Conselho. Que haverá um interregno sem conselho na defensoria pública, posto que o mandato dos atuais membros se encerra dia 29/04 e a posse do próximo é só no dia 19 de maio. Que a Defensoria Pública passará por um momento “sui generis”, durante esse período. Que decide pelo não acatamento da proposta nos presentes termos. Que essa é a sua decisão. Que não decide pela reprovação de ninguém, pois não é isso que está sendo colocado em pauta. Que decide pelo não acatamento do requerimento, pois o procedimento está incorreto da forma em que foi feito. Que não adianta querer atropelar etapas porque falta tempo, não tem recursos. Acha que se deve começar a tomar decisões corretas. Nenhum conselheiro aqui presente vai querer instaurar PAD contra alguém ou perseguir alguém ou tem essa intenção. Em sua opinião pessoal, a conselheira quer fazer o procedimento correto. Acabará seu mandato dia 29 e a sua decisão é essa, o não acatamento da proposta nos termos em que foi apresentada, pois da forma em que foi colocada não está correta, que não se responsabilizaria pela aprovação desse jeito e este é o seu voto. Que apesar de ainda se encontrarem em discussão, que já adiantou seu voto. Ato contínuo, a Conselheira Tânia Bandeira pediu a palavra para dizer que faz suas as palavras da Conselheira Alira. Que entende que a avaliação do estágio probatório não é um ato político, é um ato administrativo interno. Que os colegas são esclarecidos, passaram num concurso público, que sabem exatamente seus direitos. Que aqui não se está negando o direito de ninguém, que está apenas sugerindo que se faça o procedimento correto, que será feito pelo próximo conselho. Que acha que isso será até mais tranqüilo,   cada um dos colegas se sentirá mais tranqüilo sabendo que o procedimento vai ser feito individualmente, que será publicado no diário oficial no caso se homologado o estágio probatório; que dessa forma, o julgamento coletivo do estágio probatório está errado, incorreto. Que sabe que os colegas são estudiosos e preparados e sabem disso. Que por isso segue o voto da conselheira Alira Menezes. Em seguida, a Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para fazer apenas mais uma observação quanto à Resolução que foi aprovada pelo Conselho Superior que é o seguinte: se se está invocando a Resolução, não se poderia aqui estar discutindo avaliação do estágio probatório de ninguém e sim o direito subjetivo á confirmação no estágio probatório. Então está havendo muita confusão com relação a isso. Que no requerimento já deveria ter sido dito que findo o prazo havia o direito subjetivo à confirmação na carreira conforme preconiza a Resolução e quais os limites desse direito subjetivo. Aí seria uma outra discussão, e não estariam aqui avaliando os 50 colegas e suas respectivas avaliações e sim o direito subjetivo de confirmação no estágio probatório. Em seguida o DPG pediu para esclarecer que há um pedido de vários defensores públicos neste sentido, qual seja, de confirmação na carreira, considerando o direito subjetivo disposto na resolução, apresentado no dia 19 de março de 2010 e que está distribuído para o conselheiro Paulo Bona para apreciação e emissão de voto. Apresentou cópia do documento citado. A Conselheira Alira argumentou que se houve o pedido e o mesmo já está distribuído mas não foi colocado em pauta, nada se pode fazer com o mesmo, mas parabeniza os defensores requerentes pela iniciativa e pela forma correta como agiram, mas que o que está em discussão na presente sessão é o memorando da Corregedoria, não se podendo aqui analisar o citado requerimento que ainda não foi objeto de discussão pelo CSDP. A Conselheira Laura Freitas pediu a palavra para fazer uma observação no sentido de que no início das atividades da Corregedoria quando os colegas assumiram houve uma grande dificuldade de avaliação do defensor pois este dormia em uma comarca e acordava em outra, apesar da equipe, incluindo a Conselheira Nazaré, ter colaborado muito, sem mesmo deixar suas atividades funcionais. Que realmente houve uma falha no relatório não ter sido entregue no prazo, mas tem que se admitir que as atividades funcionais de defensor não foram deixadas de lado e conseguiram concluir o relatório. Que vota com o presidente. Ato contínuo a Conselheira Nazaré Gonçalves tomou a palavra para manifestar que fez parte da comissão de estágio probatório onde avaliou oito colegas. Que argui suspeição mas que acredita que esta suspeição é apenas em relação aos colegas que avaliou e que em relação aos demais se sente no direto de votar. E que em relação a esses demais segue o voto do presidente, porque fez o trabalho onde os colegas foram avaliados um por um pela comissão, e as notas e os conceitos foram atribuídos individualmente. Entende que os colegas foram avaliados individualmente, cada um com suas qualidades, com sua capacidade, com sua conduta de comportamento funcional. Que pelas informações que obtiveram nos municípios onde estiveram (Curralinho, Breves, Aveiro, Bragança, Augusto Corrêa, Capanema etc) uma série de interiores onde conversaram com juízes. Que foram sim avaliados individualmente, e que por essa razão se sente á vontade para votar com o Defensor Geral. Em seguida, passou-se a palavra á Conselheira Flor Machado a qual que esclareceu que na sessão do dia 19 de abril onde pediu vistas do processo foi por considerar também a mesma surpresa que as colegas tiveram de ter que fazer uma homologação de uma avaliação, onde a mesma teria, como Conselheira, o direito de fazer uma análise individual de cada colega. Pediu vistas do processo em razão exatamente de algumas situações de que se ter que homologar em bloco não existe impedimento nenhum, mas considerando que não tinha conhecimento pessoal que aprovar em bloco onde a Conselheira tinha conhecimento que pelo menos três defensores deste grupo, se tivesse que avaliar não passaria, pois teve conhecimento de uma cliente que veio reclamar do tratamento que recebeu por parte desses colegas, que prova que ainda não está preparado para a função. Que se tratava de uma senhora de idade que saiu daqui ofendidíssima que o colega não a teria concedido sequer o direito de prioridade do atendimento. As reclamações são gerais do tratamento que um colega tem dispensado ao outro. Que a Conselheira Flor Machado crivaria sim determinados nomes. Que na sessão passada quando pediu vistas do processo, a Conselheira em questão se reuniu com a Dra. Tânia, com a Dra. Alira, com o Dr. Bona, porque o procedimento que ia ser tomado, a mesma entendia que devia ser reanalisada a forma  administrativa da colocação da proposta para ser homologada. E cobramos sim situações que poderiam estar respaldadas dentro de seus direitos enquanto conselheiros. Mas que vê agora considerando toda a situação em que a instituição passa e a Resolução 031/08 que determina que já passam mais de 2 anos dessa turma que está sendo avaliada. Considerando pelo aspecto legal não de análise individual a qual fazia suas restrições e principalmente pedindo, porque talvez seja essa sua última decisão como membro deste conselho reeleita. Talvez seja mais um pedido do que uma observação. Não só para os 50 colegas que aqui estão e serão analisados mais também aos outros que ainda virão. Que esta situação de constrangimento que os colegas antigos e os clientes desta instituição possam ser respeitados. Que os colegas tenham humildade de dizer ao menos “bom dia”, “boa tarde”. Que a Conselheira Flor teria conversado isso com o DPG. Porque na realidade não está havendo uma interação com os colegas. Que se coloca na situação de cada um que hoje entra à nossa 25, 27 anos atrás. Que não havia essa arrogância que alguns colegas estão tendo. Que fala pelos colegas do art. 22, do concurso anterior, que não há diferença em relação ao ingresso na defensoria, mas que há identidade pela função de defensor público. Hoje pode dizer que já participou da análise de cada um dos avaliados, pois passou no escritório de sua casa analisando cada um dos relatórios, porque leu um por um. E viu que uns tem condições de serem considerados totalmente aptos para o cargo. Outros a conselheira não passaria, em razão da mesma ter conhecimento das denúncias que lhe chegaram ao ouvido. Relembrou novamente o exemplo da Senhora de idade que saiu da instituição dizendo que não queria mais os serviços da defensoria porque a pessoa tratava ela como se fosse um ser descartável de merecer ajuda jurídica ou mesmo apoio moral e que o defensor que atendeu é um dos que está sendo avaliado neste bloco aqui. Que a Conselheira ficou muito chateada e não foi só esse o exemplo. Que todos sabem da relação da Conselheira com os colegas do “art. 22” porque é uma deste grupo, mas não diz que é do 22 e sim que é defensora pública como qualquer colega é. Mas está cansada de ouvir colegas reclamarem da forma em que estão sendo tratados pelos novos colegas. E que não é nenhuma punição para a conselheira votar pela homologação ou não do estágio probatório. Mas que gostaria de pedir que cada um fosse transmissor da humildade aos demais colegas. Que cada um pudesse dizer que tem a mesma missão e objetivo que é defender o mais necessitado que nos procura. Que tem ouvido em colegas em choro reclamarem da forma em que estão sendo humilhados e que isso não pode mais acontecer numa categoria como a nossa em que todos somos iguais. Por isso que quando na semana passada foi colocado que deveria ser feita a aprovação da avaliação do estágio probatório, se sentiu muito mal, pois como pode avaliar e aprovar a avaliação dos colegas, sabendo que havia uma situação divergente daquela que estava sendo apresentada, sem conhecer quem era quem. Mas é consciente também que tem aspectos analisados pelo presidente do CSDP que deveriam ter sido observado com relação ao cumprimento dessa legislação. Talvez agora chamado o processo a ordem se sente em condições de proferir seu voto. Mas gostaria de dizer para os colegas que tenham sobretudo, a parir de agora o respeito e a certeza de que não somos os concursados atuais, mas todos membros de uma casa que começou em 1983. Que seu voto é sobretudo consciente daquilo que analisou e verificou, e principalmente da legalidade de proferir a decisão. Que vota com o presidente do CSDP, mas pede que seu voto seja reflexo em cada um dos colegas presentes que haverá um tratamento diferente e cordial por parte dos colegas. Parabenizou a Comissão e a corregedoria. Mas deve se reconhecer que essa é apenas uma fase de uma missão tão nobre que se tem pela frente. Que tem certeza que muitos dos que estão presentes no auditório votaram nela e agradece a confiança depositada e disse que enquanto pudesse votaria sim na análise de cada colega e na postura de cada um mas sobretudo na certeza de que o que tivesse de ser decido seria para a melhoria da instituição e de seus assistidos. Por isso, embora não descarte as considerações postas no requerimento apresentado no voto vista, posto serem pertinentes, revê seu voto vista na esperança de que essa estória se encerre de uma maneira bonita, mas roga que as próximas avaliações acompanhem a rigorosidade do que determina a legislação e sobretudo do que determina nossa consciência, por isso vota com o relator. Ato contínuo, a Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para fazer alguns questionamentos, para ficar bem claro, inclusive na ata, se além de considerar como foi votado por 4X2 aptos no estágio probatório, se eles também neste momento estão sendo declarados estáveis com a cláusula “rebus sic stantibus”. O Defensor Geral respondeu afirmativamente e esclareceu que a proposta foi aprovada nos mesmos moldes do voto do relator. Ato contínuo, a Conselheira Alira questionou se o Dr. João Paulo que está licenciado também foi declarado estável porque o nome dele consta no voto do relator. O Defensor Geral respondeu afirmativamente. Questionou ainda a Conselheira Alira se a Dra. Nazaré que votou pela confirmação dos colegas se declarou suspeita apenas em relação aos defensores que avaliou e votou em favor dos que não avaliou ou ela não se declarou suspeita para os 50 avaliados, posto que não entendeu. A Conselheira Nazaré esclareceu que se declarou suspeita em relação aos colegas que avaliou. A conselheira Alira questionou se não seria necessário que ela os nominasse. O Defensor Geral pediu a palavra pra manifestar-se no sentido de que seria necessário avançar e que a Secretaria do Conselho poderia se encarregar de relacionar os nomes dos avaliados pela Dra. Nazaré.  (Edgar Moreira Alamar; Felícia Marques Fiúza; José Anijar Fragoso Rei; Andréa Barreto Ricarte de Oliveira; Fábio Pires Namekata; Fernando Albuquerque de Oliveira; Giane de Andrade Bubola Lima; Augusto Seiki Kozu e Rafael da Costa Sarges) Em seguida o Defensor Público Geral pediu a palavra para manifestar em considerações finais que a grande “sacada” da Lei Complementar nº 132 foi justamente trazer o direito dos assistidos descritos claramente praticamente no seu preâmbulo para que não se deixasse dúvida aqueles que são beneficiados em sua grande parte defensores públicos que essa instituição foi criada justamente para atender aquelas pessoas que são mais vulneráveis possíveis e por esse motivo não se admite que sejam maltratados de forma alguma. Que temos as situações pessoais, de formação, de situações de não entender seu papel, de insatisfação com a instituição ou de um milhão de justificativas para atos de descaso com o assistido, mas que sabe também que são poucos que tem atitudes dessa maneira. Que relembra sempre uma frase dita pelo colega Fialho, então coordenador do “Balcão de Direitos” quando atuou nessa área: Que o Dr. Antonio havia dito: “Dr. Fialho, esse meu cliente não tem razão” e que neste momento o Dr. Fialho teria lhe dito: “Você não é juiz, não é promotor então vá fazer seu trabalho, vá fazer a defesa dele”. Que desta frase, nunca se esqueceu e isso faz 24 anos e que serviu para ele. Que talvez tenha faltado isso para algum colega do grupo que está sendo avaliado, e que espera que isso não falte aos que ingressarem na instituição. Que inclusive há aqui dentre os presentes um colega que irá tomar posse como defensor. Que precisa melhorar o tratamento para com os assistidos. Que uma pessoa que atende 10 pessoas por dia precisa ser atendida. Que precisamos ter um serviço de qualidade para oferecer um serviço de qualidade. Que a Corregedoria precisa ser instrumentalizada e as providências já estão sendo tomadas. Mas estamos vivendo um momento de transição sendo este o primeiro relatório de avaliação de estágio probatório. Que no concurso anterior a este não teve avaliação de estágio. Não havia nem Conselho Superior. Naquele momento não podia se exigir coisas do nosso tempo. Que agora a avaliação foi feita não da forma ideal como diz a lei, mas já foi feita avaliação. E que as avaliações futuras sejam realmente rigorosas. Que a Resolução do estágio seja ainda mais aperfeiçoada. Agradece a presença de todos os presentes. Agradece aos Conselheiros por mais uma sessão história e convida a todos para a posse dos novos defensores que será realizada no dia 28 de abril próximo, ás 17 horas, no auditório do Comando da Polícia Militar com a presença da Exma. Sra. Govenadora do Estado. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP

Membro Nato

LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS        

Corregedora Geral                            
Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Membro Titular

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

Membro Titular

TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUZA

Membro Titular
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